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    Prefácio




    Cada indivíduo deve ter acesso adequado às informações relativas ao meio ambiente. Assim, poderá elencar o princípio da razoabilidade com fito de equilibrar as informações empresariais e prevenção ambiental, ratificando a sadia qualidade de vida, que é um dos princípios fundamentais do Direito Ambiental.




    Partindo do princípio da informação do Direito Ambiental, o presente livro transita pela antítese de segurança da informação e culmina, por fim, na síntese conciliatória e necessária à sociedade, já levando em consideração a recente Lei n. 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação).




    Trata-se de um estudo oportuno na era da informação, mostrando de maneira clara o CID (Confidencialidade, Integridade e Disponibilidade) da segurança da informação, que é fundamental para a gestão dos riscos e para o sucesso empresarial e da sustentabilidade do negócio.




    Esta obra representa uma orientação jurídica sobre a atual questão ambiental, sendo a mesma um dos pilares fundamentais do Triple Bottom Line da sustentabilidade do século XXI.




    Certamente, é um conteúdo essencial para os estudiosos do Direito e de áreas relacionadas, elevando o leitor do doxa à epsteme em relação às questões de informação ligadas ao Direito Ambiental.




    Mauro Martinez Marques




    Gerente de Comunicação e Segurança da Informação da Petrobras na Amazônia


  




  

    Introdução




    O princípio da informação está presente na declaração do Rio de Janeiro/92, a qual afirma textualmente que,




    no nível nacional, cada indivíduo deve ter acesso adequado a informações relativas ao meio ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive informações sobre materiais e atividades perigosas em suas comunidades.




    É sabido, entretanto, que a Declaração de Limoges colocou destaque à informação. Por tal documento, a informação correta, precisa e ampla constitui-se em fase imprescindível aos procedimentos de autorização ambiental.




    A segurança da informação, ou seja, a informação de per si, é considerada um ativo importante nas organizações empresariais. Por isso, os ambientes e os equipamentos utilizados para seu processamento, armazenamento e transmissão são protegidos por regras rígidas, investimentos constantes e vultosos. Afinal, a informação tem valor relevante para sua sobrevivência; sem ela, a organização não viabiliza seus objetivos e metas de lucratividade.




    Na verdade, trata-se de tema pouco debatido no meio científico. Portanto, é crível esclarecer melhor a contraposição existente entre o princípio da informação ambiental e o Direito Subjetivo dos entes empresariais face à segurança da informação. Ressaltando a relevância para o Direito Ambiental, do princípio da informação, mormente na elaboração de estudos e relatórios de impactos ambientais.




    Diante de tal realidade, o proposto livro visa contribuir de alguma forma para um melhor debate sobre a aplicação do princípio da informação, fundamental para o meio ambiente e para a coletividade. Sem desconsiderar o direito à livre iniciativa, que resguarda os entes empresarias de manter segredos industriais, bem como de administrar e manipular sua “data”.




    Levando-se em consideração uma interpretação sistemática da Constituição Federal e dos princípios nela contidos, verifica-se a necessidade de se buscar mecanismos para relacionar o disposto nos artigos 225 e 170 da Constituição Federal, que tratam, respectivamente, do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e da livre iniciativa.




    Procurar-se-á, então, fixar os pontos relevantes, verificando as diferentes posições doutrinárias quanto à aplicação do princípio da informação, e analisar a maneira com que as empresas administram a sua segurança da informação.




    Durante o desenvolvimento do estudo, se observará o conflito entre um fundamento do Estado Democrático de Direito (livre iniciativa) e um direito fundamental (direito à vida). Pois, assim como a garantia do segredo industrial é imprescindível para a livre iniciativa, a preservação do meio ambiente é essencial para se garantir o direito à vida. Inclusive, é possível afirmar que os danos causados ao meio ambiente violam os direitos humanos sociais. Por isso, a busca por uma solução que compatibilize a defesa do meio ambiente e as atividades da livre iniciativa é tão importante, não só para nosso Estado, mas para toda a humanidade. Nesse sentido, a escolha deste tema se deu pelo anseio de se pesquisar um assunto de interesse geral. Profissionais de todas as áreas estão procurando meios de garantir um desenvolvimento sustentável para o planeta. Dessa forma, o Direito Ambiental vem despontando e, cada vez mais, se destacando como um ramo autônomo e independente dos demais, tendo em vista possuir princípios próprios, que lhe atribuem uma interpretação diferenciada dos demais ramos do Direito. Tal interesse justifica-se no desejo dos operadores de Direito de dar sua contribuição para a sociedade.




    Para a composição deste livro, optou-se pelo procedimento instrumental via pesquisa qualitativa por meio de material bibliográfico, jurisprudência, pesquisa de textos em sites jurídicos e periódicos com foco no Direto Administrativo, Constitucional e Ambiental, bem como material relacionado à segurança da informação empresarial.
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